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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1016761-75.2023.8.26.0037/50001, da Comarca de Araraquara, em que é 
embargante MAYARA MONTEIRO DE PAULA, são embargados CRISCON 
CRED e IMECRED INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 18ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ISRAEL GÓES 
DOS ANJOS (Presidente sem voto), HÉLIO MARQUEZ DE FARIAS E ERNANI 
DESCO FILHO.

São Paulo, 28 de março de 2025.

HENRIQUE RODRIGUERO CLAVISIO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração nº 1016761-75.2023.8.26.0037/50001
(Processo de origem nº 1016761-75.2023.8.26.0037)
Embargante Mayara Monteiro de Paula
Embargado Criscon Cred e Imecred Intermediação de Negócios Ltda
Comarca Araraquara  2ª Vara Cível

Voto nº 49852 (49709)

Embargos de declaração  Ausente omissão, contradição ou 
obscuridade a ser sanada  Prequestionamento incabível  
Inviabilidade por falta dos pressupostos do artigo 1022 do 
CPC (art.535, do CPC/73)  Embargos rejeitados.

Vistos.

Embargos de declaração tirados contra o v. acórdão de 
fls.09/12 que, por unanimidade, não conheceu do recurso de embargos de declaração.

Recorre o embargante, alegando que o v. acórdão 
incorreu em erro material ao reconhecer a intempestividade dos embargos 
declaratórios interpostos, desconsiderando que, no que seria a data final do prazo 
para oposição dos referidos embargos, 03/02, houve severa indisponibilidade dos 
serviços do portal E-saj, conforme comunicado expedido pelo próprio tribunal 
(https://www.tjsp.jus.br/Indis-
ponibilidade/Comunicado?codigoComunicado=50466&pagina=1), de modo que, nos 
termos do artigo 8°, da Resolução 551/2011 do Col. Órgão Especial, do artigo 3° do 
provimento CG 26/2013 e do artigo 224, §1° do CPC, o prazo de oposição dos 
embargos declaratórios fora automaticamente prorrogado para o dia subsequente. 
Aponta ofensa ao artigo 1022 do CPC, requerendo, ainda, o prequestionamento de 
todos os dispositivos legais mencionados.

É o relatório. 

Segundo Nelson Nery Júnior e Rosa Maria De Andrade 
Nery, em sua conhecida obra sobre o CPC/1973, 3ª edição, Editora RT, página 781, 
“os embargos de declaração têm finalidade de completar a decisão omissa ou, ainda, 
de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm caráter substitutivo 
da decisão embargada, mas sim integrativo ou aclaratório. Como regra, não tem 
caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado. Não mais cabem quando 
houver dúvida na decisão (CPC 535 I, redação da L 8950/94 1°)”.

Excepcionalmente, tal recurso pode ter caráter 
infringente, “quando utilizados para: a) correção de erro material manifesto; b) 
suprimento de omissão; c) extirpação de contradição” (autores e obra citada, p. 782).

Inexiste no v. acórdão combatido qualquer um dos 
vícios apontados no art. 1022 do CPC (art. 535, do CPC/73), capaz de justificar 
eventual modificação daquele julgado.
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Conforme constou expressamente do v. acórdão 
embargado: “(...) Ocorre que, conforme dispõe o artigo 1.023, 'caput', do CPC, o 
prazo para a interposição de embargos de declaração é de 5 (cinco) dias. Sobre a 
contagem desse prazo recursal, assim preceitua o artigo 219 do CPC: “Art. 219. Na 
contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão 
somente os dias úteis. Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se somente 
aos prazos processuais.”. No caso, e conforme certificado às fls.412, “o v. acórdão 
da apelação foi disponibilizado no DJE em 24 de janeiro de 2025, considerando-se 
data da publicação 1º dia útil subsequente, ou seja o dia 27 de janeiro de 2025”. 
Desta forma, houve fluência do prazo para apresentação dos embargos de 
declaração entre 28/01/2025 e 03/02/2025, sendo o presente recurso interposto 
apenas em 04 de fevereiro de 2025, às 16h00. Ademais, o art. 1.003, § 6º, do CPC 
impõe ao recorrente o ônus de comprovar a ocorrência de feriado local ou de 
suspensão do expediente no ato de interposição do recurso. Embora estabeleça o 
princípio da primazia do mérito, o próprio Código de Processo Civil de 2015 
estabeleceu expressa obrigatoriedade de comprovação de feriado local ou suspensão 
do expediente, regra específica que prevalece sobre a regra geral. Desse modo, vez 
que não comprovada a existência de feriado local ou suspensão do expediente no ato 
da interposição do recurso, nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/15, deve o 
relator considerar inadmissível o recurso, independente de intimação. (...)” (fls.11).

Como se sabe, a mera alegação de indisponibilidade do 
sistema desacompanhada de documento oficial que a comprove é insuficiente para 
atestar a tempestividade do recurso. No caso concreto, a parte sequer alegou tal 
indisponibilidade por ocasião da interposição do recurso.

Outrossim, tal indispensável comprovação não pode ser 
feita posteriormente, à luz do art. 1003, §6º, do CPC.

Neste sentido é a jurisprudência do C. STJ em casos 
análogos: “AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE 
DO APELO NOBRE. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA DE 
PETICIONAMENTO ELETRÔNICO NÃO COMPROVADA. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA MANTIDA. 1. Hipótese em que a parte recorrente foi intimada da 
decisão agravada em 27.7.2018, sendo o recurso especial somente interposto em 
20.8..2018. 2. O recurso é intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, 
caput, todos do Código de Processo Civil. 3. Conforme jurisprudência do STJ, "A 
mera alegação de indisponibilidade do sistema eletrônico do Tribunal, sem a devida 
comprovação, mediante documentação oficial, não tem o condão de afastar o não 
conhecimento do recurso, em razão da impossibilidade de aferição da sua 
tempestividade” (AgInt no AREsp 1.270.133/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 11/09/2018, DJe 18/09/2018). 4. Agravo Interno não 
provido." (AgInt no REsp n. 1.777.286/AM, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 20/8/2019).

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NA ORIGEM. 
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. EXEGESE DO ART. 1.003, § 6º, DO 
CPC/2015. NORMA ESPECÍFICA QUE PREVALECE SOBRE OS ARTS. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO NA 
HIPÓTESE. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL CONFIGURADA. 
PRAZO RECURSAL DE 15 DIAS ÚTEIS ESCOADO. ART. 1.003, § 5º, C/C O ART. 
219, CAPUT, DO CPC/2015. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A jurisprudência recente 
deste Tribunal Superior é iterativa no sentido de que "a interpretação literal da 
norma expressa no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se 
a qualquer interpretação mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito 
geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal" 
(AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 23/3/2017). 2. A Corte Especial do STJ, 
apreciando, também, a questão, corroborou o julgado da Terceira Turma, sob o 
fundamento de que "seja em função de previsão expressa do atual Código de 
Processo Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o 
feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada" (AgInt no 
AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, Rel. p/ Acórdão Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017). 3. É 
intempestivo o recurso interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 
1.003, § 3º, c/c o art. 219, caput, do CPC/2015, à exceção dos embargos de 
declaração. 4. Para a hipótese de indisponibilidade do sistema também é exigida a 
devida comprovação, mediante documentação oficial, no ato de interposição do 
recurso. 5. Agravo interno desprovido.” (AgInt no AREsp n. 1.368.326/MS, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 18/3/2019, DJe de 
22/3/2019).

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO APRESENTADO FORA DO PRAZO LEGAL. 
INTEMPESTIVIDADE. ARTS. 1.003, § 6º, e 1.070, AMBOS DO NCPC. 
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA de PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO, POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NECESSIDADE. ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL. ART. 1.029, § 3º, DO CPC/2015. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este julgamento 
ante os termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. O agravo interno 
foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, 
do NCPC, que não mais permite a comprovação da ocorrência de feriado em 
momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial. 3. A interposição de agravo 
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interno após o prazo legal implica o não conhecimento do recurso, por 
intempestividade, nos termos do art. 1.070 do NCPC. 4. A mera alegação de 
indisponibilidade do sistema eletrônico do Tribunal, sem a devida comprovação, 
mediante documentação oficial, não tem o condão de afastar o não conhecimento do 
recurso, em razão da impossibilidade de aferição da sua tempestividade. 5. Em 
virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior advertência em relação 
a aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva 
quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei. 6. Agravo interno não conhecido, 
com imposição de multa.” (AgInt no AREsp n. 1.270.133/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/9/2018, DJe de 18/9/2018).

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO EM 
RAZÃO DA SUA INTEMPESTIVIDADE. IRRESIGNAÇÃO DA REQUERIDA. 1. A 
Corte Especial, ao apreciar o AgInt no AREsp 957.821/MS, concluiu que, para os 
recursos interpostos sob a égide do CPC/15, a comprovação do feriado local deve 
ocorrer no ato da interposição do reclamo, nos termos do art. 1.003, § 6º, do 
aludido diploma, sendo descabido, nesse caso, intimar a parte para regularização, 
haja vista a gravidade do vício. 2. A jurisprudência do STJ possui entendimento 
segundo o qual a indisponibilidade do sistema eletrônico do Tribunal de origem 
também deve ser comprovado, mediante documento oficial, no ato da interposição 
do recurso. Precedentes. 3. Agravo interno desprovido.” (AgInt no AREsp n. 
1.317.805/MS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 13/12/2018, 
DJe de 19/12/2018) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO 
COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. INDISPONIBILIDADE 
DO SISTEMA ELETRÔNICO TAMBÉM NÃO COMPROVADA, MEDIANTE 
DOCUMENTO OFICIAL. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo 
interno aviado contra decisão publicada em 29/11/2017, que, por sua vez, julgara 
recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. II. Na forma 
da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a comprovação da 
tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou suspensão de 
expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final 
pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 
137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 15/10/2012). III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao 
conhecimento de recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão 
recorrida tenha sido publicada na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da 
regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, 
com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o 
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CPC/2015 acabou por excluí-la (a intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, 
conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o 
Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar 
vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o 
repute grave"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 19/12/2017; AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no REsp 
1.638.816/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
06/04/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no 
AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 09/05/2017; AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/05/2017; AgInt no AREsp 1.030.133/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/06/2017. IV. No 
mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 AgR/RJ, Rel. Ministro DIAS 
TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017). V. A partir da vigência do 
CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado local, para fins de aferição da 
tempestividade do recurso, deve ser realizada no momento de sua interposição, não 
se admitindo a comprovação posterior, como pretende a parte agravante. Também 
na vigência do CPC/2015, a mera alegação de indisponibilidade do sistema 
eletrônico do Tribunal de origem, sem a devida comprovação, mediante 
documentação oficial, não tem o condão de afastar o não conhecimento do recurso, 
em razão da impossibilidade de aferição da sua tempestividade. Precedentes do STJ 
(AgInt no AREsp 1.054.513/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 13/06/2017; AgInt no AREsp 1.152.159/MS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 19/12/2017). VI. No caso, a 
disponibilização eletrônica do acórdão recorrido deu-se em 19/04/2016, 
considerando-se publicado em 20/04/2016 (quarta-feira), na vigência do CPC/2015. 
Iniciando-se a contagem do prazo recursal no primeiro dia útil seguinte, qual seja, 
22/04/2016 (sextafeira), o prazo para interposição do Recurso Especial findou-se em 
12/05/2016 (quinta-feira). Tendo o apelo nobre sido interposto somente em 
13/05/2016, sexta-feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis, 
inegável sua intempestividade. Ademais, a parte agravante deixou de comprovar a 
alegada indisponibilidade do sistema de peticionamento eletrônico do Tribunal de 
origem, no dia 22/04/2016, valendo ressaltar que não basta a mera alegação dessa 
suposta indisponibilidade, nas razões do recurso, tal como fez a agravante. VII. 
Agravo interno improvido.” (AgInt no AREsp n. 1.179.830/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 3/5/2018, DJe de 9/5/2018) 

Outro não é o entendimento deste E. TSJP: “Agravo 
interno. Decisão monocrática que declarou a intempestividade e não conheceu da 
apelação. Recurso de apelação interposto sem a comprovação, no ato de 
interposição, de ocorrência de suspensão de prazo, feriado, recesso forense, ponto 
facultativo local ou indisponibilidade no sistema de peticionamento eletrônico, 
capaz de justificar eventual prorrogação do prazo para sua interposição, ônus que 
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competia a apelante nos termos do artigo 1.003, § 6º, do CPC. Comprovação 
posterior. Descabimento. Prazo do art. 932, parágrafo único, do CPC que não se 
aplica para comprovação da tempestividade. Precedentes do STJ. Afirmação 
inverídica de que no ato de interposição citou norma a justificar a interposição após 
dez dias do vencimento do prazo e juntou cópia para sua comprovação. Aplicação 
de multa do art. 1.021, §4º, do CPC. Decisão agravada mantida. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.” (AReg nº 1022840-97.2022.8.26.0007, Rel. Des. L. G. 
Costa Wagner, 34ª Câmara de Direito Privado do TJSP, j. 19/12/2023).

“Agravo interno. Interposição contra decisão do 
relator que não conheceu do recurso de apelação em face da intempestividade. 
Indisponibilidade do sistema de peticionamento eletrônico não suscitada no 
momento da interposição do recurso. Art. 1.003, § 6º, do CPC aplicável por 
analogia. Comprovação dos pressupostos recursais que deve ser realizada no 
momento da interposição (AgInt no AResp nº 1.145.276/SP). Ônus processual não 
observado pelo recorrente. Ausência de comprovação, ademais, de impossibilidade 
de consulta processual de 1ª instância. Recurso improvido. Cabe à parte recorrente 
comprovar os requisitos de admissibilidade recursal no ato da interposição. No 
caso, houve oferta do recurso de apelação de forma intempestiva, deixando o 
recorrente, contudo, de comprovar a impossibilidade de protocolo das razões dentro 
do prazo legal. A inércia do recorrente configura vício insanável e que torna o apelo 
intempestivo.” (AReg nº 1019866-32.2021.8.26.0554, ; Relator (a): Kioitsi Chicuta; 
Órgão Julgador: 32ª Câmara de Direito Privado; Foro de Santo André - 3ª Vara 
Cível; Data do Julgamento: 21/07/2022; Data de Registro: 21/07/2022). 

Efetivamente nada há para ser modificado na v. 
decisão, a qual não apresenta nenhuma contradição, obscuridade ou omissão.

Como ensinava o saudoso Theotonio Negrão, “Os 
embargos de declaração não constituem recurso idôneo para corrigir os fundamentos 
de uma decisão” (“Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor”, 28ª 
edição, pág. 428, nota 6 ao art. 535).

Essa lição vem sendo sufragada pela jurisprudência, 
tanto que o E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo decidiu que: "O juiz não 
está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado 
motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos" 
(RJTJESP 115/207).

Ademais, “A contradição que dá ensejo aos embargos 
de declaração é a que se estabelece no âmbito interno do julgado embargado, ou seja, 
a contradição do julgado consigo mesmo, como quando, por exemplo, o dispositivo 
não decorre logicamente da fundamentação, e não a eventual contrariedade do 
acórdão com um parâmetro externo (um preceito normativo, um precedente 
jurisprudencial, uma prova etc).” (AgRg no REsp 987.769/DF, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 06/12/2011, DJe 13/12/2011).

A pretendida revisão do v. aresto só pode ser feita nas 
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instâncias superiores por via do recurso apropriado, se o caso.

Nesse sentido já se manifestou o Superior Tribunal de 
Justiça: “Embargos de Declaração  Desnecessidade de abordar todos os pontos 
postos em discussão pelo embargante. O julgador não precisa responder, um a um, 
todos os pontos apresentados. Não há necessidade, outrossim, de expressa menção a 
todos os dispositivos legais invocados pelas partes. Importa é que todas as questões 
relevantes sejam apreciadas. A irresignação do recorrente e a tentativa de emprestar 
aos embargos de declaração efeitos modificativos não se mostra viável no contexto 
do art. 535 do C.P.C”. (RESP n. 844.778-SP. Terceira Turma. Relatora Ministra 
Nancy Andrighi. J. 08.03.2007).

E ainda: “Mesmo após a vigência do CPC/2015, não 
cabem embargos de declaração contra deicsão que não se prodnuncie tão somente 
sobre argumento incapaz de infirmar a conclusão adotada. Os embargos de 
declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. O julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo inciso 
IV do §1º do art. 489 do CPC/2015 [“§1º Não se considera fundamentada qualquer 
decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que (...) IV  não 
enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a 
conclusão adotada pelo julgador”] veio confirmar a jurisprudência já sedimentada 
pelo STJ, sendo dever do julgador apaneas enfrentar as quiestões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão.” (EDcl nº no MS 21.315/DF, Rel. Min. Diva 
Malerbi  desembargadora convocada do TRF da 3ª Região  julgado em 
08/06/2016, DJe 15/06/2016).

Theotônio Negrão, em sua conhecida obra sobre o 
CPC/73, 30ª edição, página 560, alínea 10 ao artigo 535, anota o seguinte: “Doutrina 
e jurisprudência têm admitido o uso de embargos declaratórios com efeito infringente 
do julgado, mas apenas em caráter excepcional, quando manifesto o equívoco e não 
existindo no sistema legal outro recurso para a correção do erro cometido” (STJ-4ª 
Turma, REsp 1.757-SP, relator Min. Sálvio de Figueiredo, j. 13.3.90, deram 
provimento, v.u., DJU 9.4.90, p. 2.745)”.

Na verdade, o recorrente, não se conforma com a 
decisão da Turma Julgadora que contrariou os seus interesses e argumenta no sentido 
de alterar a conclusão do julgado, imputando caráter infringente ao recurso, o que é 
incabível. 

Ora, como se vê no v. acórdão ora embargado, a 
matéria discutida nos autos e os respectivos dispositivos legais, foram enfrentados 
pela Turma Julgadora, ou de modo expresso ou tácito, uma vez que ficaram bem 
evidentes os motivos do julgamento do recurso. 

Anote-se o seguinte precedente: “São incabíveis 
embargos de declaração utilizados com a indevida finalidade de instaurar uma nova 
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discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo julgador” (RTJ 164/793).

Por fim, fica desde já consignado que a reiteração deste 
expediente com o intuito protelatório ensejará a aplicação da multa prevista no artigo 
1.026, §2º, do CPC.

Para fins de prequestionamento, a Turma Julgadora 
declara que não houve vulneração a dispositivos legais.

Embargos rejeitados.

Des. Henrique Rodriguero Clavisio
                        Relator
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